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Fonte: Boletim de Serviço [do] Superior Tribunal de Justiça, 18 jul. 2014. 
PORTARIA GDG N. 489 DE 17 DE JULHO DE 2014. 
 
 
O DIRETOR-GERAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da 
atribuição conferida pelo item 13.1, inciso X, alínea “b”, do Manual de Organização da 




Art 1º Designar os servidores abaixo relacionados para constituir comissão 
destinada a realizar o mapeamento dos processos de trabalho da Secretaria dos Órgãos 
Julgadores e o dimensionamento de pessoal compatível às necessidades de cada unidade 
dessa secretaria: 
I – Leonardo Peixoto de Melo, matrícula S041879 (Coordenador); 
II – Ana Lucia Oliveira Mota, matrícula S032381; 
III – Anderson Raul Lins Ferreira, matrícula S026438; 
IV – Arilene de Oliveira Freire, matrícula S027094; 
V – Daniela Galdino de Oliveira, matrícula S060822; 
VI – Franco Deybson Soriano de Araújo, matrícula S038290; 
VII – José Valter Arcanjo da Ponte, matrícula S048733; 
VIII – Joselha Ribeiro de Oliveira, matrícula S028996; 
IX – Juliana Moreira Cantanhede Caetano Borges, matrícula S041151; 
X – Lígia Augusto Freitas Campos de Oliveira, matrícula S052021; 
XI – Marcelo Pereira Cruvinel, matrícula S042379; 
XII – Márcia Ivanira Mesquita Dias, matrícula S014464; 
XIII – Marconio Macedo Diniz, matrícula S022572; 
XIV – Samara Daphne Bertin, matrícula S047532; 
XV – Sérgio Carlos Trés e Silva, matrícula S025660; 
XVI – Tatiana Lazar Meyer Soares, matrícula S045424. 
Art 2º Em caso de impedimento legal de servidor elencado nos incisos de II a 
XVI do art. 1º, a chefia imediata indicará um substituto ao coordenador da comissão. 
Art 3º A comissão apresentará ao diretor-geral da Secretaria do Tribunal 
relatório com a síntese dos trabalhos realizados e os resultados alcançados, no prazo de 
trinta dias da publicação desta portaria. 
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
MAURICIO ANTONIO DO AMARAL CARVALHO 
 
Vide Portaria GDG n. 545 de 18 de agosto de 2014 (Alteração = art. 3º) 
